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ximadamente a metade do brasileiro. A tendência secular que
as estatísticas revelam deve ser alterada. Em vez de continuar
declinando, apesar de incontestável progresso, o Nordeste tem
que manter a atual posição e eventualmente recuperar ao me
nos parte do tempo e do terreno perdidos.

4. O atraso relativo do Nordeste e a tendência^ de lon
go prazo ao seu agravamento, à medida que outras regiões avan
çam mais rapidamente, não são problemas regionais. E o mais im
portante problema nacional com que se defrontará o Brasil no
futuro. A sua importância decorre da sua magnitude e nao da
sua natureza. Todos os países têm problemas de dispanoades
regionais de renda, de riqueza e de ritmo de desenvolvimento.
Em nenhum, são tão graves quanto no Brasil. Aqui afetam a
vida e o futuro de um em eada três brasileiros. Entre nos, traja-
se do porvir e das frustrações, das aspirações e das condições
de vida, das promessas e das realizações, do presente e do po
tencial de 30 milhões de brasileiros.

5. As implicações políticas, sociais e econômicas da cons
tante deterioração da posição relativa de parcela tao grande d
nacionalidade, não são difíceis de antever. A f
çâo exercida pelo magneto que é o mercado de '--telho do
Centro-Sul, levará ao crescente congest.onamento e a mult p
cacâo dos problemas das áreas metropolitanas do Sul, espera
mLe de São Paulo e do Rio de Janeiro. Significara, também^
o aumento do seu mercado consumidor e das oportunidades -
trabalho em relação às áreas deprimidas. Nestas asL ifdto contrário: enfraquecem o erescimen^ do mo esto
-rdlsl—çrre=^^^^^

•  ilíir deve ser interrompido, sob pena de se agravaiem os pcircular deve ser inierrou p , r comprome-
blemas das áreas desenvolvidas e, roto
tido o seu teturo O p^ogrãJas'que devolvam a esperança, o

e i fé às populações das áreas de menor desenvol-
vimento econômico.

6  Remédios e paliaüvos para aliviar os P^o^emas dos
desequilíbrios regionais, são conhecidos dos brasileiros

Algumas Con.siderações sobre o. Etc. 7

tos anos e vêm sendo aplicados com maior ou menor intensi
dade. Os resultados não têm sido totalmente satisfatórios. Nou
tros países, com problemas idênticos, os programas de desen
volvimento regional também deixam a desejar. Recente estudo
sobre políticas de desenvolvimento regional concluía com uma
nota pessimista: "No entanto, mesmo na falta de uma avaliação
sistemática, é claro que tais políticas não realizaram suas expec
tativas. Desigualdades regionais persistem em todos os países. . .
É provável que as disparidades tivessem aumentado se as polí
ticas regionais não tivessem sido postas em execução. De certo,
alguns países como o Japão, a Iugoslávia e a índia, sofreram
aumentos nas diferenças regionais de renda, no após guer
ra". (*)

7. O desenvolvimento regional, que é a solução para os
problemas dos desequilíbrios entre regiões, tem muitas facetas
e envolve diferentes políticas e vai ias técnicas. A sua com
plexidade pode ser resumida, no entanto, numa proposição sim
ples: criação de empregos e estímulos às atividades econômi
cas, em nível suficiente para que a taxa de crescimento da eco
nomia regional se iguale e depois ultrapasse a média nacional.
Noutras palavras, é necessário levar as oportunidades de em
prego para as regiões com excedente de mão de obra. Caso con
trário, a mão de obra continuará se deslocando, em ritmo cres
cente, em busca das oportunidades de emprego.

8. Numa economia de livre empresa, como a nossa, esta
política requer que o governo intervenha nos mecanismos do
mercado, porque o seu livre funcionamento tende a agravar as
disparidades regionais. A intervenção governamental deve ser
flexível e bem orientada, de modo a aumentar a mobilidade do
fator capital, isto é, estimular os investimentos nas regiões de
menor desenvolvimento, com o que possivelmente se obterá um
aumento do emprego e, consequentemente, uma diminuição na
migração inter-regional da mão de obra. O estímulo aos inves
timentos privados deve ser reforçado com o aumento dos inves-
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(*) Frank J. B. Stilwell, "Regional Economic Policy", Macmiilan London,
1972, pág. 62.
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timentos de infra-estrutura e com o incremento dos serviços pres
tados pelo governo nas regiões cujo desenvolvimento é necessá
rio acelerar. Noutras palavras, a ação do Governo deve ser ca
racterizada por crescente transferência líquida de recursos das
áreas mais desenvolvidas para as menos desenvolvidas, a fim
de que as disparidades se reduzam.

9. Por outro lado, os investimentos em capital humano
— educação, saúde, formação de mão de obra, etc. não só
apoiam os investimentos nas regiões menos desenvolvidas, como
ampliam a mobilidade do fator trabalho, de tal maneira que as
migrações internas, inevitáveis e desejáveis numa economia li
vre e dinâmica, resultem em melhor utilização social dos re
cursos humanos, bem como em níveis de vida mais elevados
para os que buscarem oportunidades de trabalho nas regiões
mais prósperas.

10. Os investimentos assim como os gastos de custeio go
vernamentais devem, por conseguinte, ser cuidadosamente pro
gramados, a fim de que o aumeneo do desenvolvimento regio
nal apoie e acelere o desenvolvimento nacional. Nenhum pro
grama regional pode ser justificado se o seu resultado final ior
uma menor taxa de crescimento da economia do Pais. A re li
ção das disparidades regionais não pode ter como preço a di-
minuição do crescimento econômico nacional, nem significar o
desperdício dos escassos recursos com que conta o País. A com-
patibilização da promoção do desenvolvimento^ regional, com a
maximização do crescimento econômico do Pais, e, pois, ari
difícil e cheia de percalços.

11 A seca de 1877, de trágicas conseqüências, pôs em
foco o problema do Nordeste. A resposta do Governo Imperial
foi o envio de socorro às populações famintas. No começo de te
século, criou-se a Inspetoria de Obras Contra as Secas, po
riormente transformada no Departamento Nacional de Ob
Contra as Secas, com o objetivo de amparar P^^^Soes as
ladas pelo flagelo climático. Embora o seu objetivo parecesermeCnte^assistencial, na verdade a IFOCS repreyntou ex-
reriênda válida não só na construção de estradas e de açudes
no Nordeste, na realização de estudos e experimentos sob

/
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vouras e pastagens resistentes à seca, como deu empiego duran
te as crises climáticas, realizou importantes obras públicas e
organizou a migração de nordestinos para outras paites do País.
A política que executou foi correta e adequada ao seu tempo,
investimentos em infra-estrutura e em estudos e pesquisas, cria
ção de empregos na região, apoio a maior mobilidade da força
de trabalho que a economia do Nordeste não podia absorver.

12. Meio século depois, os instrumentos foram
dos, mas os objetivos da política executada pela SUDENE e
pelo Banco do Nordeste, são fundamentalmente os mesmos. U
problema já não é definido como o de combate aos efeitos de
uma calamidade pública. É visto como um caso especial de sub
desenvolvimento econômico. A receita é, pois, ele\ai a taxa ^e
crescimento da economia. Com isto, os recuisos a iet,iao sera
melhor utilizados e mais empregos serão criados. As transie-
rendas de recursos através dos investimentos federais, foram
adicionados os estímulos do crédito ao setor privado através do
BNB, isenção do imposto de renda às firmas estabelecidas n
região e disponibilidade de capital acionário por meio do sis-
teL dos artigos 34/18, das leis da SUDENE, e outros incenti-
VOS às empresas.

13 O Nordeste eem participado da prosperidade cres-
cente dõ País, integrando-se cada vez mais na ^
nomia nacional, através da '^""T^muLacão
porte, da implantação do sistema nacional de
da ampliação dos programas de água potável ̂
rios, do incremento ao turismo,
nais do fomento às exportações, etc. Mas quando o Pais cresc
a Ó% ao ano, é extremamente difícil conseguir que uma ̂
Jofomo o Nordeste avance a passo igual ou mais rápido O
Lrdeste está crescendo a taxas altas, porém —^
as logradas pelo País. E sua posição relativa, em decorrenc
volta a se deteriorar.

14. Conquanto seja difícil /'"trFetol paTã
tante das transferências dos recursos ^ ̂ incentivos
o Nordesee, é licito supor que sao pfN
fiscais do imposto de renda somavam, antes da ciiaçao
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e do PROTERRA, cerca do equivalente a USS 200 milhões por
ano. No ano passado, se elevaram a Cr$ 778 milhões. Tais re
cursos são aplicados pelo BNB na dinamização da economia
regional, através de empréstimos ao setor privado e aos gover
nos, até que sejam sacados para financiar os projetos aprova
dos pela SUDENE. No ano de 1971, o Banco do Brasil, por
seu turno, deu uma injeção líquida de recursos financeiros da
ordem de Cr$ 600 milhões no Nordeste.

15. A arrecadação federal no Nordeste corresponde a
cerca de 7% das receitas da União. Embora não seja possível
quantificar os investimentos diretos do Governo Federal e os
seus gastos de custeio naquela Região, pode-se afirmar que re
presentam porcentagem bem maior que a da arrecadação, pois
a região tem 30% da população e 20% da área do País.

16. A ação do BNH no Nordeste não tem sido conside
rada na avaliação das transferências para a região. No entan
to, constituem importante saldo líquido de meios para dinami
zação da economia regional. Os depósitos feitos no BNH como
contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e a
poupança voluntária, através dos depósitos com correção mone
tária e da colocação de letras imobiliárias, somam Cr$ 1,8, bi
lhões. Os desembolsos dos programas habitacionais, e outros
programas do BNH, se elevam a Cr$ 3,3 bilhões. A posição
líquida é que para cada cruzeiro que o BNH recebe do Nordes
te, desembolsa Cr$ 1,70, do que resulta que o BNH transferiu
para o Nordeste Cr$ 360 milhões por ano, em media, nos ulti
mos quatro anos, sendo que em 1971, a transferência se elevou
a Cr$ 520 milhões. Ademais, nos financiamentos através do
PLANASA, que soma Cr| 1,3 bilhões, em todos os Estados Nor
destinos, o BNH cobra juros de 4% e 5% ao ano, enquanto
nos Estados mais ricos a taxa é de 8%. É este importante ele
mento redistribuidor da renda em favor do Nordeste.

17. O Fundo de Participação dos Estados e Municípios
é outro fator de redução das disparidades regionais. Em 1971,
os Estados e Municípios do Nordeste receberam Cv$ 849 mi
lhões do FPEM e do Fundo Especial, para investimentos em
projetos prioritários do setor público e para custeio de suas
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atividades. Se somarmos as transferências ao Nordeste do FPEM,
com os valores dos incentivos fiscais do Imposto de Renda, te
mos um total de Cr$ 1,6 bilhões, no ano passado. A atuação
do Banco do Brasil e do Banco Nacional da Habitação signifi
cou uma injeção de Cr$ 1,1 bilhões na economia nordestina.

Apenas como termo de comparação, o total das transferências
referidas — Cr$ 2.727 milhões, — representa 7% do Produto
Interno Bruto do Nordeste, o que bem demonstra o esforço do
Governo Federal na redução das disparidades regionais.

18. A realocação de recursos dos incentivos fiscais para
o PIN e para o PROTERRA, implica numa mudança de ênfase
dos projetos privados industriais e agrícolas, para projetos de
infra-estrutura, irrigação, crédito agrícola subvencionado, sub
sídio a insumos modernos para o desenvolvimento rural e re
forma agrária. É possível que, no final das contas, venham a
representar mais recursos para a região do que seriam carrea
dos pelos incentivos fiscais, embora com menor poder multi
plicador de investimentos.

19. A reorientação de ênfase através da adoção de tais
programas, significa maior atenção ao setor agropecuário. Os
elevados subsídios que estão sendo concedidos à lavoura e à
pecuária, atuarão no sentido de sua rápida modernização, do
aumento dos rendimentos por hectare cultivado e da melhoria
das condições de vida do homem do campo. E isto é, precisa
mente, o que o Governo quer. Parece-me, sem embargo, que te
rão como subproduto inevitável a aceleração da migração do
campo para a cidade. Quanto mais assistência o Governo der a
agricultura, mais esta se capacitará para produzir alimentos e
fibras mais eficientemente, isto é, com menos gente. E só assim
aumentará a renda do agricultor e se ampliará o mercado lu-
ral para os bens e serviços produzidos nas cidades.

20. A principal crítica feita ao programa de industria
lização da SUDENE é a de que a criação de empregos, não foi
a desejada. Apesar das centenas de milhares de empregos ge
rados pelos projetos industriais implantados com recursos de
incentivos fiscais, o problema da falta de ocupação nas cidades
nordestinas continua grave. No entanto, se minhas suposições
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forem corretas, a ênfase ora dada aos projetos de irrigação e de
desenvolvimento rural, que transformará a agricultura da re
gião, terá, a prazo médio, efeito desempregador, com o que se
tornará maior a necessidade de criar empregos nas áreas ur
banas.

21. Diante de tal perspectiva, parece-me indispensável
analisar em maior profundidade as perspectivas da evolução da
economia nordestina nos próximos anos, a fim de que se deter
minem as medidas e programas adicionais que se fazem neces
sários para acelerar as migrações para a área da Transamazo-
nica e para o Brasil Central, para incrementar as atividades
' econômicas na própria região nordestina, a fim de aumentar o
emprego urbano, elevar as taxas de crescimento econômico e
reduzir as disparidades regionais. O Banco do Nordeste acaba
de concluir extenso estudo sobre as perspectivas da economia
regional na década de 70, cujas conclusões e recompensas me
recem exame e consideração especiais.

22. A estratégia da SUDENE se estriba na idéia central
de que os elementos críticos faltantes no Nordeste para o seu
desenvolvimento, são capital e experiência gerencial. Os incen
tivos fiscais dos artigos 34/18 tornam ambos disponíveis.
recem ao contribuinte do imposto de renda opção irrecusáve •
depositar no BNB à ordem da SUDENE, parte do imposto de
renda devido, para investimento em projetos aprovados pela
SUDENE, ou pagar o total tributado. Estes mecanismos car
reiam bilhões de cruzeiros que são investidos no Nordeste,
existência dos recursos atraiu talento empresarial que organi
zou projetos, construiu fábricas e as está administrando, na
maioria dos casos, com grande sucesso.

23. O custo de tais recursos para a empresa e, teorica
mente, o da sua captação e a remuneração futura quando a em
presa pagar dividendos e distribuir ações bomficadas. Devera
ser idêntico, aproximadamente, ao das empresas que lançam
ações ao público, na bolsa ou através de bancos de investimen
to. Estas também pagam os gastos de captapao e distribuem d
videndos 0 ações bonificadas. Disse "teoricamente" porque a
SUDENE e os demais órgãos que administram incentivos co-
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meteram — e continuam cometendo — o grave erro de compro
meter recursos em volume muito superior às disponibilidades.
O resultado tem sido o preço alto que o mercado responde ao
desequilíbrio entre oferta e procura: no caso, elevadas comis
sões a intermediários, que podem chegar a comprometer o êxito
dos projetos menos rentáveis.

24. A disponibilidade de capital e a suposição de que
os recursos são ilimitados, podem ter resultado em sobre-investi-
mento nalguns projetos. Afora tais casos, que são a exceção
e não a regra, é inválida a crítica de que os projetos aprova
dos pela SUDENE são excessivamente intensivos de capital. Para
o mesmo tipo de indústria, não há razão por que o investimen
to por emprego seja mais elevado no Nordeste, que em São Pau
lo, por exemplo. A tecnologia a ser utilizada é a mesma, por
que não havendo tarifas internas e dada a constante redução
dos custos dos fretes interregionais, devido a meUioria do^ sis
tema de transporte de cargas, nenhum empresário se ariisca
ria a optar por tecnologia inferior, sob pena de não poder com
petir. A opção de usar maquinária usada, não deve sequer me
recer consideração séria. Nenhuma região ou país aceita ser
receptáculo de sucata de áreas mais desenvolvidas.

25. Aos que argumentam que a SUDENE deveria pre
ferir projetos de atividades industriais intensivas de mão de
obra, a resposta é que tais projetos sempre foram bem recebi
dos. Se maior número não foi implantado no Nordeste, e sim
plesmente porque as indústrias se destinam a produzu' os bens
que o mercado demanda e não a ocupar a mão obra dispo
nível. Estas mesmas pessoas geralmente criticam a SUDENJ^ por
não ter dado mais alta prioridade aos projetos agropecuários.
Mas as cifras mostram que são precisamente os projetos agro
pecuários os que tem maior investimento por emprego criado.

26 Não me parece séria a crítica de que a SUDENE de-
liberadamente optou porque tecnologia inodema, em detrimen-
to da criasão de empregos industriais. A questão do emprego
nas cidades — que se inscreve entre as mais impoitante q
o Pais deve equacionar nesta década — deve ser analisada do
ponto de vista dos estímulos relativos ao investimento de cap -
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tal e da penalização ao emprego de mão de obra. Até agora
tem faltado à nossa política de desenvolvimento econômico a
componente explícita de uma política de emprego.

27. Como o desenvolvimento econômico está intimamen
te ligado ao investimento de capital e como este por definição
e escasso, a política desenvolvimentista tem sempre se orienta
do no sentido de facilitar, subsidiar e encorajar o investimento
em capital fixo. Taxas de juros negativos ou subsidiadas cobra
das pelos bancos oficiais — o BNH é honrosa exceção; isenção
de direitos aduaneiros na importação de máquinas e equipamen
tos, empréstimos a longo prazo, participação societária do Go
verno, isenção de imposto de renda, isenção do IPI e do ICM,
e vários outros tipos de subsídios diretos ou indiretos, reduzem
o custo do fator capital. Por outro lado, o emprego do fator
trabalho é sujeito a toda sorte de regulamentos, restrições e ônus,
que elevam o custo financeiro e os encargos administrativos da
utilização da mão de obra. Salário mínimo profissional, reajus-
tamentos periódicos, previdência social, complementação de apo
sentadoria, seguros, FGTS, e outros encargos sociais, em média,
elevam o custo real da folha de pagamento em 50% ou mais.

28. A conjugação de um esforço perene para reduzir o
custo do fator capital, com a conveniência política e social de
fomentar a redistribuição da renda através do aumento cons
tante da remuneração do trabalho, torna inevitável que as em
presas procurem intensificar o uso do fator capital em substitui
ção ao emprego de mão de obra. O exame desta questão trans
cende o âmbito regional, pois afeta a economia nacional como
um todo. Mas numa área crítica como o Nordeste, onde o pro
blema do emprego assume proporções sérias, seus efeitos po
dem ser mais dramáticos e induzir a conclusões errôneas sobre
os resultados da política de desenvolvmento regional.

29. A preferência pelo uso do capital — maquinas, equi
pamentos, veículos, etc. — sobre o emprego de mão de obra
que os subsídios induzem, sugere que à política de desenvolvi
mento do Nordeste, seja adicionado elemento compensatório e
equilibrador, isto é, subsídio ao emprego. Tal ajuda, cujo ob
jetivo seria fomentar o aumento da ocupação, reduzindo os
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custos da mão de obra utilizada, poderia ser dividido em duas
partes: I) possibilidade de participação societária crescente dos
governos nos projetos, em função do número de empregos dire
tos criados; garantias de subscrição dadas (underwriting) pelos
bancos oficiais diretamente proporcional ao número de empre
gos criados; comprometimento dos recursos dos incentivos fis
cais diretamente proporcional ao número de empregos criados
■— este apoio financeiro contrabalançaria, pelo menos em par
te, o efeito dos estímulos ao investimento de capital, não os
substituindo, mas aos mesmos sendo adicionado; II) subsídio
diretamente proporconal ao valor da folha de pagamentos em
relação ao faturamento global, sob a forma de redução do IPI,
ICM e outros tributos, ou, nos casos em que tal não seja exe
qüível na prática, sob a forma de pagamentos diretos pelo Go
verno Federal, em função dos subsídios diretos em dinheiro,
concedidos pelos Estados e Municípios. Este tipo de subven
ção tornaria atraente o uso de mão de obra em muitas tarefas
em que, a custo mais baixo que o atual, pode perfeitamente
substituir o uso de máquinas. Ademais, tornará a indústria nor
destina mais competitiva em termos de custos de produção, com
pensando certas desvantagens locacionais do Nordeste e resta
belecendo, em parte, a proteção que os elevados custos de trans
porte significavam no passado.

30. Subsídios diretamente relacionados com o emprego
de mão de obra no Nordeste, me parecem mais válidos para a
região do que uma redistribuição do ICM, de cujos benefícios
para o Nordeste tenho dúvidas. Seria o primeiro passo para a
introdução da componente emprego na política de desenvolvi
mento econômico. Teria a vantagem de aumentar a ocupação no
Nordeste e, ao mesmo tempo, elevar o poder de competição da
região noutras áreas do País e no Exterior, pela redução dos
custos de produção. Em conseqüência poderia reduzir a migra
ção de nordestinos para outras partes do País,^ inclusive para
as áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo.

31 Reconheço que uma mudança de política da magni
tude da'que ora sugiro, requer estudos aprofundados e analise
detida das suas conseqüências. A expenencia dos países, com




